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§ 5o O resultado final do recurso deverá ser publicado no
boletim administrativo da PREVIC, devendo o interessado ser in-
timado por meio do fornecimento de cópia da íntegra da decisão.

Art. 20. Será instituída, no âmbito da PREVIC, por inter-
médio de ato de seu dirigente máximo, Comissão de Acompanha-
mento da Avaliação de Desempenho - CAD, que participará de todas
as etapas do ciclo da avaliação de desempenho.

§ 1o A CAD será integrada por membros indicados pelo
dirigente máximo da PREVIC e por membros indicados pelos ser-
vidores.

§ 2o Somente poderão integrar a CAD servidores efetivos,
em exercício na PREVIC, que não estejam em estágio probatório e
que não estejam respondendo a processo administrativo disciplinar.

§ 3o No caso de unidades descentralizadas, poderão ser ins-
tituídas subcomissões de acompanhamento da avaliação de desem-
penho, cujas atribuições serão estabelecidas por ato da Diretoria Co-
legiada.

§ 4o Competirá à CAD e às subcomissões julgar, em última
instância, recursos interpostos contra os resultados das avaliações
individuais.

§ 5o A forma de funcionamento e a composição da CAD e
das subcomissões serão definidas por ato do dirigente máximo da
PREVIC.

Art. 21. Durante o primeiro período de avaliação, as atri-
buições da CAD ficarão a cargo da unidade de recursos humanos da
PREVIC.

Art. 22. Para fins de incorporação da GDAPREVIC e da GDC-
PREVIC aos proventos de aposentadoria ou às pensões, serão adotados
os critérios estabelecidos no art. 37 da Lei no 12.154, de 2009.

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Garibaldi Alves Filho

DECRETO No- 8.077, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Regulamenta as condições para o funcio-
namento de empresas sujeitas ao licencia-
mento sanitário, e o registro, controle e mo-
nitoramento, no âmbito da vigilância sa-
nitária, dos produtos de que trata a Lei no

6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição

que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n
o

6.360, de 23 de

setembro de 1976 e na Lei n
o

9.782, de 26 de janeiro de 1999,

D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1o Este Decreto regulamenta as condições para o fun-
cionamento de empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o re-
gistro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância sanitária, dos
produtos de que trata a Lei no 6.360, de 23 de setembro de 1976.

CAPÍTULO II
DAS CONDIÇÕES PARA O FUNCIONAMENTO DE EMPRESAS

Art. 2º O exercício de atividades relacionadas aos produtos
referidos no art. 1o da Lei no 6.360, de 1976, dependerá de au-
torização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa e de
licenciamento dos estabelecimentos pelo órgão competente de saúde
dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observados os requisitos
técnicos definidos em regulamento desses órgãos.

Parágrafo único. As atividades exercidas pela empresa e as
respectivas categorias de produtos a elas relacionados constarão ex-
pressamente da autorização e do licenciamento referidos no caput.

Art. 3o Para o licenciamento de estabelecimentos que exer-
çam atividades de que trata este Decreto pelas autoridades dos Es-
tados, Distrito Federal ou Municípios, o estabelecimento deverá:

I - possuir autorização emitida pela Anvisa de que trata o
caput do art. 2

o
;

II - comprovar capacidade técnica e operacional, e a dis-
ponibilidade de instalações, equipamentos e aparelhagem imprescin-
díveis e em condições adequadas à finalidade a que se propõe;

III - dispor de meios para a garantia da qualidade dos pro-
dutos e das atividades exercidas pelo estabelecimento, nos termos da
regulamentação específica;

IV - dispor de recursos humanos capacitados ao exercício
das atividades; e

V - dispor de meios capazes de prevenir, eliminar ou reduzir
riscos ambientais decorrentes das atividades exercidas pelo estabe-
lecimento que tenham efeitos nocivos à saúde.

Art. 4o Os estabelecimentos terão licenças sanitárias inde-
pendentes, mesmo que localizados no mesmo Município ou no Dis-
trito Federal e pertençam a uma só empresa.

Art. 5o Os estabelecimentos que exerçam atividades previstas
neste Decreto ficam obrigados a manter responsável técnico legal-
mente habilitado.

Art. 6o Os órgãos e entidades públicas que exerçam ati-
vidades abrangidas pela Lei no 6.360, de 1976, não dependem de
licença para funcionamento, ficando, porém, sujeitos às exigências
quanto a instalações, equipamentos e aparelhagem adequados e à
assistência e responsabilidade técnicas.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO DE PRODUTOS SUBMETIDOS AO REGIME

DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Art. 7o Os produtos de que trata o art. 1o somente poderão
ser objeto das atividades a eles relacionadas se registrados junto a
Anvisa, observados seus regulamentos específicos.

§ 1o O registro será concedido no prazo de noventa dias,
contado da data de entrega do requerimento, salvo nos casos de
inobservância da Lei no 6.360, de 1976, deste Decreto ou de outras
normas pertinentes.

§ 2o Além do disposto no art. 41-A da Lei no 9.782, de 26 de
janeiro de 1999, terão prioridade, nos termos de regulamentação es-
pecífica da Anvisa, as análises dos requerimentos de registro re-
ferentes a:

I - produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde -
SUS, conforme definido em ato do Ministro de Estado da Saúde;

II - produtos objeto de transferência de tecnologia para ór-
gãos e entidades da administração pública; e

III - produtos com inovações radicais ou incrementais fa-
bricados no País ou que atendam sua regra de origem ou Processo
Produtivo Básico, desde que o núcleo tecnológico do produto também
seja fabricado no País.

§ 3o Caso não haja riscos à saúde da população ou à fis-
calização das atividades de produção e circulação, o registro dos
produtos de que trata este artigo poderá ser objeto de regulamentação
da Anvisa para:

I - simplificar e agilizar os procedimentos; e

II - estabelecer prioridades e metas de desempenho previstas
em cláusula do contrato de gestão a que se refere o art. 19 da Lei no

9.782, de 1999.

§ 4o A Anvisa poderá dispensar de registro os inseticidas,
imunobiológicos, medicamentos e outros insumos estratégicos quando
adquiridos por intermédio de organismos multilaterais internacionais,
para uso em programas de saúde pública pelo Ministério da Saúde e
suas entidades vinculadas.

§ 5o Nos casos de grave risco à saúde e desde que comprovada
a indisponibilidade no mercado nacional de substitutos terapêuticos
registrados, a ANVISA poderá estabelecer procedimentos simplifica-
dos para viabilizar o fornecimento de medicamentos pelo SUS.

Art. 8o O registro dos produtos tratados no art. 7o, suas
alterações e revalidações ficam sujeitos ao atendimento da Lei no

6.360, de 1976, deste Decreto e dos demais requisitos técnicos de-
finidos em regulamentação específica da Anvisa.

§ 1o O registro a que se refere o art. 7o terá validade de cinco
anos e poderá ser revalidado por períodos iguais e sucessivos, man-
tido o registro inicial.

§ 2o A revalidação do registro deverá ser requerida com
antecedência máxima de doze meses e mínima de seis meses da data
do vencimento do registro.

§ 3o Atendido o disposto no § 2o, o registro será considerado
automaticamente revalidado, independentemente de decisão da An-
visa, se esta não houver sido proferida até a data do vencimento do
registro.

§ 4o A revalidação automática ocorrerá nos termos e con-
dições em que tenha sido concedido o registro ou sua última re-
validação.

§ 5o A revalidação automática não prejudicará a continuação
da análise do requerimento de revalidação, que poderá ser ratificado
ou indeferido pela Anvisa, conforme regulamentação vigente.

§ 6o O indeferimento do requerimento de revalidação de
registro que tenha sido automaticamente revalidado ensejará o can-
celamento do registro.

Art. 9o Os produtos de que trata este Decreto não poderão ter
nome ou designação que induza a erro quanto a sua composição,
finalidade, indicação, aplicação, modo de usar e procedência.

Parágrafo único. É permitida a mudança de nome de produto
registrado antes de sua comercialização, quando solicitada pela em-
presa.

Art. 10. A importação de produtos submetidos ao regime de
vigilância sanitária está sujeita à prévia manifestação da Anvisa, que
definirá em regulamentação específica os requisitos técnicos a serem
observados.

§ 1o Os procedimentos de liberação de produtos importados
destinados à pesquisa tecnológica e cientifica deverão ser simpli-
ficados conforme regulamentação específica da Anvisa.

§ 2o Independe de autorização a importação, por pessoas
físicas, dos produtos abrangidos por este Decreto não submetidos a
regime especial de controle e em quantidade para uso individual, que
não se destinem à revenda ou ao comércio, desde que atendida a
regulamentação específica da Anvisa.

Art. 11. Os produtos abrangidos pelo regime de vigilância
sanitária, inclusive os importados, somente serão disponibilizados pa-
ra uso ou consumo em suas embalagens originais, salvo quando
houver previsão diversa em norma específica da Anvisa.

Parágrafo único. É permitida a reembalagem no País de
produtos importados a granel, observados os requisitos técnicos pre-
vistos em regulamentação específica da Anvisa.

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES DE CONTROLE E MONITORAMENTO

DE PRODUTOS NO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

Art. 12. As atividades de vigilância sanitária de que trata a
Lei no 6.360, de 1976, e este Decreto serão exercidas:

I - pelo Ministério da Saúde, quanto à formulação, ao acom-
panhamento e à avaliação da política nacional de vigilância sanitária
e das diretrizes gerais do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

II - pela Anvisa, conforme as atribuições conferidas pela Lei
no 9.782, de 1999; e

III - pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio
de seus órgãos de vigilância sanitária competentes.

Art. 13. Os agentes a serviço da vigilância sanitária, em suas
atividades de controle e monitoramento, terão, entre outras, as se-
guintes atribuições e prerrogativas:

I - livre acesso aos locais onde se processem, em qualquer
fase, as atividades sujeitas ao controle sanitário, previstas no art. 2o

deste Decreto, e aos documentos e dados relacionados;

II - realizar inspeções de rotina e para apuração de infrações
sanitárias, lavrando os respectivos termos;

III - coletar as amostras necessárias às análises de controle
ou fiscal, lavrando os respectivos termos;

IV - verificar o atendimento das condições de saúde e higiene
exigidas aos empregados quanto às atividades de que trata o art. 2o;

V - verificar a procedência e as condições sanitárias dos
produtos;

VI - interditar, parcial ou totalmente, lavrando o termo res-
pectivo, os estabelecimentos em que se realize atividade prevista no
art. 2o deste Decreto, bem como lotes dos produtos, em virtude de
descumprimento da legislação sanitária aplicável;

VII - determinar e fiscalizar a imediata inutilização dos pro-
dutos cuja adulteração ou deterioração seja flagrante e apreender ou
interditar o restante do lote; e

VIII - instaurar e julgar processo administrativo, conforme
previsto na Lei no 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 14. A ação de vigilância sanitária ocorrerá em caráter
permanente e constituirá atividade de rotina dos órgãos de saúde.

Parágrafo único. Quando solicitadas pelos órgãos de vigi-
lância sanitária competentes, as empresas deverão prestar as infor-
mações ou entregar documentos, nos prazos fixados, para não obs-
tarem a ação de vigilância e as medidas que se fizerem necessárias.

Art. 15. A ação de vigilância sanitária implicará a fisca-
lização de todos produtos de que trata este Decreto, inclusive os
isentos de registro, os estabelecimentos de fabricação, distribuição,
armazenamento e venda, e os veículos destinados ao transporte dos
produtos, para garantir o cumprimento das boas práticas e das exi-
gências da legislação vigente.

§ 1o As empresas titulares de registro, fabricantes ou im-
portadoras, têm a responsabilidade de garantir e zelar pela manu-
tenção da qualidade, segurança e eficácia dos produtos até o con-
sumidor final, para evitar riscos e efeitos adversos à saúde.
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§ 2o A responsabilidade solidária de zelar pela qualidade,
segurança e eficácia dos produtos e pelo consumo racional inclui os
demais agentes que atuam desde a produção até o consumo.

§ 3o A propaganda e a publicidade dos produtos e das mar-
cas, por qualquer meio de comunicação, a rotulagem e a etiquetagem
ficam sujeitas à ação de vigilância e à regulamentação específica da
ANVISA para impedir a veiculação de informações inadequadas ou
fraudulentas e práticas antiéticas de comercialização.

Art. 16. As ações de vigilância sanitária incluem a detecção,
o monitoramento e a avaliação de problemas relacionados a produtos
e outras tecnologias e a fiscalização dos estudos realizados com
medicamentos novos, principalmente na fase de estudos clínicos em
seres humanos.

Parágrafo único. Os eventos adversos e queixas técnicas re-
lacionados a produtos submetidos à vigilância sanitária deverão ser
notificados à Anvisa para monitoramento, análise, investigação, me-
didas de comunicação à população e demais ações de prevenção,
redução ou eliminação do risco, conforme requisitos técnicos pre-
vistos em regulamentação específica da Anvisa.

Art. 17. As empresas devem garantir a qualidade dos produtos
submetidos ao regime de vigilância sanitária por meio do atendimento
aos requisitos técnicos da regulamentação específica da Anvisa.

Art. 18. A fiscalização dos órgãos integrantes da adminis-
tração pública ou das entidades por ela instituídas, que exerçam
atividade prevista no caput do art. 2

o
deste Decreto, observará regras

fixadas para o controle dos demais estabelecimentos sujeitos à vi-

gilância sanitária, inclusive quanto a instalações, equipamentos, as-

sistência e responsabilidade técnica.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. É permitida a distribuição de amostras gratuitas de
medicamentos exclusivamente a médicos e cirurgiões-dentistas, ex-
ceto aquelas de produtos que contenham substâncias entorpecentes ou
que produzam dependência física ou psíquica.

Parágrafo único. A quantidade de unidades farmacotécnicas
das amostras deverá corresponder à quantidade regulamentada pela
Anvisa, e as embalagens deverão conter a informação "USO SOB
PRESCRIÇÃO MÉDICA", de acordo com requisitos de rotulagem
definidos em regulamentação específica.

Art. 20. A Anvisa elaborará e publicará a relação das subs-
tâncias e medicamentos sujeitos a controle especial, previsto no art.
66 da Lei no 11.343, de 23 de agosto de 2006.

Art. 21. Mediante solicitação da Comissão Nacional de In-
corporação de Tecnologias no SUS - Conitec, a Anvisa poderá emitir
autorização de uso para fornecimento, pelo SUS, de medicamentos ou
de produtos registrados nos casos em que a indicação de uso pre-
tendida seja distinta daquela aprovada no registro, desde que de-
monstradas pela Conitec as evidências científicas sobre a eficácia,
acurácia, a efetividade e a segurança do medicamento ou do produto
para o uso pretendido na solicitação.

Art. 22. As plantas medicinais sob a forma de droga vegetal
serão dispensadas de registro, conforme critérios estabelecidos em
regulamentação específica pela Anvisa.

Parágrafo único. O reconhecimento da efetividade das drogas
vegetais poderá ser realizado com base no uso tradicional, a partir de
experiências existentes no País e no exterior.

Art. 23. A intenção da empresa de descontinuar temporária
ou definitivamente a fabricação ou importação de medicamento re-
gistrado para fornecimento ao mercado interno deverá ser comunicada
à Anvisa com antecedência mínima de seis meses.

Parágrafo único O prazo de antecedência mínima previsto no
caput poderá ser estendido para até doze meses, conforme regu-

lamentação da ANVISA, que definirá os critérios técnicos relativos

aos casos de descontinuidade da fabricação ou importação de que

trata este artigo, para evitar o desabastecimento do mercado.

Art. 24. Sem prejuízo de outras cominações legais, inclusive
penais, as pessoas físicas e jurídicas e os responsáveis técnicos e
legais responderão civil e administrativamente por infração sanitária
resultante da inobservância da Lei no 6.360, de 1976, deste Decreto e
das demais normas sanitárias, nos termos da Lei no 6.437, de 1977.

Art. 25. Ficam revogados:

I - o Decreto no 79.094, de 5 de janeiro de 1977; e

II - o Decreto no 3.961, de 10 de outubro de 2001.

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 14 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Alexandre Rocha Santos Padilha

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nºs 333 e 334, de 14 de agosto de 2013. Comunica à Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal, respectivamente, que se ausentará do
País nos dias 14 e 15 de agosto de 2013, em viagem a Assunção,
República do Paraguai, por ocasião da Posse Presidencial.

Nº 335, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor MARCEL FORTUNA
BIATO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, e, cumulativamente,
junto à República da Letônia.

Nº 336, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor ANTONIO JOSÉ VALLIM
GUERREIRO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à Federação da Rússia, e, cumulativamente,
junto à República do Uzbequistão.

Nº 337, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor MARCOS BEZERRA
ABBOTT GALVÃO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Delegado do Brasil junto à Organização Mundial do Co-
mércio e a outras Organizações Econômicas com sede em Genebra.

Nº 338, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor ANTONIO CARLOS DO
NASCIMENTO PEDRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro
Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Ex-
teriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao
Estado do Kuaite e, cumulativamente, junto ao Reino do Bareine.

Nº 339, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor RAYMUNDO SANTOS
ROCHA MAGNO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Embaixador do Brasil junto ao Estado Plurinacional da Bolívia.

Nº 340, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor JOSÉ ROBERTO DE
ALMEIDA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo
de Representante Permanente do Brasil junto à Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa.

Nº 341, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor FLAVIO MAREGA, Mi-
nistro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil
junto ao Reino da Arábia Saudita e, cumulativamente, junto à Re-
pública do Iêmen

Nº 342, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação do nome do Senhor EDUARDO AUGUSTO
IBIAPINA DE SEIXAS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Embaixador do Brasil na Romênia.

Nº 343, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que, Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no
valor de R$ 269.472.439,00, para os fins que especifica.

Nº 344, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que, Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor das Justiças Eleitoral e do Trabalho, do Ministério da
Educação e do Ministério Público da União, crédito suplementar no
valor de R$ 942.240.394,00, para reforço de dotações constantes da
Lei Orçamentária vigente

Nº 345, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que, Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Tribunal de Contas da União e das Justiças
Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no valor de R$
34.958.072,00, para os fins que especifica.

Nº 346, de 14 de agosto de 2013. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo,
Com garantia da República Federativa do Brasil, entre o Estado da
Bahia e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos
recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Programa de Mo-
dernização e Fortalecimento da Gestão Fiscal do Estado da Bahia -
PROFISCO".

Nº 347, de 14 de agosto de 2013. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.853, de 14 de agosto de 2013.

Nº 348, de 14 de agosto de 2013. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 624, de 14 de agosto de 2013.

Nº 349, de 14 de agosto de 2013. Solicita ao Congresso Nacional a
retirada de tramitação do Projeto de Lei nº 5, de 2013 - CN, enviado
ao Congresso Nacional com Mensagem nº 311, de 2013.

SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

PORTARIA No- 962, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Dispõe sobre o credenciamento do orga-
nismo estrangeiro COFA-COGNAC -
Adoption et Parrainage de la Charente, que
atua na cooperação em adoção internacio-
nal no Brasil.

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do parágrafo

único do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto

no art. 18 do Decreto nº 5.491, de 18 de julho de 2005, e con-

siderando o disposto no inciso V do art. 2º do Decreto nº 3.174, de 16

de setembro de 1999, resolve:

Art. 1º Renovar o credenciamento do organismo C O FA -
COGNAC - Adoption et Parrainage de la Charente, com sede a 9

Avenue du Maréchal Leclerc, 16100, Cognac, França, para atuar na

cooperação em adoção internacional no Brasil, de acordo com a

Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em

Matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia-Holanda, em 29

de maio de 1993, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 1, de 14 de

janeiro de 1999, e promulgada pelo Decreto nº 3.087, de 21 de junho

de 1999.

Art. 2º O organismo deverá cumprir o disposto na Lei nº
8.069, de 1990, com redação dada pela Lei nº 12.010, de 3 de agosto
de 2009, assim como as disposições do Decreto nº 5.491, de 2005,
sob pena de suspensão de seu credenciamento.

Art. 3º O credenciamento tem validade por 2 (dois) anos,
contados da data da publicação desta Portaria, devendo o organismo
pleitear a sua renovação junto à Autoridade Central Administrativa
Federal, nos 60 (sessenta) dias que antecederem o seu vencimento,
consoante o disposto no § 7º do art. 52 da Lei nº 8.069, de 1990.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARIA DO ROSÁRIO NUNES

PORTARIA No- 963, DE 14 DE AGOSTO DE 2013

Institui o Comitê de Acompanhamento de
Projetos de Cooperação Internacional da
Secretaria de Direitos Humanos da Presi-
dência da República.

A MINISTRA DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA
DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo

único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Institui o Comitê de Acompanhamento de Projetos de
Cooperação Internacional da Secretaria de Direitos Humanos da Pre-
sidência da República - SDH/PR com a finalidade de estabelecer
diretrizes, monitorar e garantir a implementação dos projetos de co-
operação firmados com atores da cooperação internacional, especial-
mente os organismos internacionais.

Art. 2º Compete ao Comitê:

I - definir metas e prioridades para a execução dos projetos
de cooperação vigentes;

II - estabelecer padrões para os editais de seleção publicados
no âmbito dos projetos de cooperação internacional, dentro dos pa-
râmetros estipulados pelo Decreto nº 5.151, de 22 de julho de 2004,
e pela Portaria nº 717, de 9 de dezembro de 2006, do Ministério das
Relações Exteriores;

III - deliberar sobre calendário de capacitações a serem ofe-
recidas pela Coordenação-Geral de Acompanhamento de Projetos do
Gabinete do Ministro às equipes da Secretaria de Direitos Humanos; e

IV - monitorar a execução programática e financeira dos
projetos de cooperação internacional, de modo a assegurar sua ade-
quada implementação.

Presidência da República
.


